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Resumo. A esporotricose é uma doença fúngica que acomete humanos e animais, 

principalmente gatos. Considerada uma zoonose negligenciada, a infecção vem ganhando 

força no Brasil. Uma doença antes considerada rara, hoje tem pontos endêmicos em vários 

estados, principalmente no Rio de Janeiro com registro de 3.291 casos confirmados entre 

2015 e 2017. Apesar desse crescimento, a conscientização populacional sobre a doença 

ainda é escassa, o que agrava a disseminação e o descontrole. Esse trabalho tem como 

objetivo realizar uma revisão bibliográfica sobre ocorrências da esporotricose humana no 

Brasil.  
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Sporotrichosis, a public health problem: Review 

Abstract. Sporotrichosis is a fungal disease that affects humans and animals, especially 

cats. Considered a neglected zoonosis, the infection has increased in Brazil. A disease once 

considered rare, today is endemic in several states, especially in Rio de Janeiro with 3,291 

confirmed cases between 2015 and 2017. Despite of that, awareness of the disease among 

population is scarce, which aggravates its spread. This work aims to describe a literature 

review on human sporotrichosis in Brazil. 
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Introdução 

Esporotricose é uma infecção micótica que acomete tecidos cutâneo/subcutâneo, linfático e 

respiratório, eventualmente, pode disseminar para outros órgãos em humanos e animais (Araujo & Leal, 

2016; Cavalcanti et al., 2018; Gontijo et al., 2011). Apesar da transmissão clássica ocorrer por 

ferimentos com espinhos, lascas de madeira ou matéria orgânica contaminados pelo fungo é a forma 

zoonótica que causa o maior número de casos no Brasil, principalmente, por mordeduras e arranhaduras 

de gatos infectados (Greene, 2006; Marques-Melo et al., 2014; Marques et al., 1993; Meinerz et al., 

2007). 

Segundo a Sociedade Brasileira de Dermatologia – SBD (2020), a esporotricose é considerada uma 

doença negligenciada e um problema de saúde pública, devido à ausência de programa ou ações de 

controle; falta de medicação gratuita para o tratamento em humanos e animais e o desconhecimento da 

população sobre medidas de controle.  

Esse trabalho tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica sobre ocorrências da 

esporotricose humana no Brasil, utilizando a análise de trabalhos dos último dez anos com idioma 

português e inglês, visando à conscientização sobre a importância da doença, que vem se tornando um 

problema de saúde pública. 
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Esporotricose 

Os fungos do gênero Sporothrix encontram-se na natureza, principalmente, no solo (Cruz, 2013; 

Etchecopaz et al., 2021; Jericó et al., 2015). A infecção clássica da doença costuma resultar da 

inoculação do fungo por espinhos, estilhas ou pequenas injúrias ocasionadas durante atividades como 

agricultura (Barros et al., 2011; Teixeira et al., 2014). A forma zoonótica, por sua vez, que corresponde 

ao maior número de casos notificados no Brasil, acontece por meio de arranhaduras, mordeduras ou 

contato direto com exsudato de animais contaminados, principalmente gatos. A espécie S. brasiliensis 

é a mais virulenta e mais patogênica e é a relacionada à esporotricose zoonótica (Marques et al., 1993; 

Marques-Melo et al., 2014; Meinerz et al., 2007). 

As manifestações clínicas ocorrem em três formas diferentes: localizada, cutâneo-linfática e 

disseminada. A forma localizada caracteriza-se por nódulos firmes, que surgem como feridas ou 

abscessos parecidos com ferimentos de brigas, mais frequentemente na face de gatos contaminados, 

podendo surgir também na região lombar ou parte distal dos membros. A forma cutâneo-linfática é mais 

comum em cães e apresenta lesões em forma de nódulos firmes e redondos, que podem drenar ou formar 

crostas, no local da infecção, progredindo para o tecido subcutâneo e linfonodos. Os nódulos e 

linfonodos normalmente ulceram e apresentam exsudato espesso e castanho que ocasiona a formação 

de novos nódulos e linfadenopatia. Na forma disseminada a doença expande para órgãos e tecidos 

internos, podendo estar associada às outras duas manifestações e o animal apresenta sinais sistêmicos 

como mal estar e febre (Hnilica & Medleau, 2012; Tilley et al., 2008). 

Em seres humanos, a doença possui grande variedade de expressões clínicas e diversidade de 

classificações que se apresentaram ao longo do tempo, a depender de fatores como tamanho do inóculo, 

profundidade da inoculação, tolerância térmica da cepa e estado imune do hospedeiro. As manifestações 

são classificadas em: cutânea localizada, cutâneo-linfática, mucosa localizada e disseminada, sendo a 

cutâneo-linfática a mais frequente, apresentando lesão papulonodular, eritematosa que evolui em 

tamanho e ulceração. O quadro progride para lesões secundárias em direção aos vasos linfáticos (Coura, 

2015). Ressalta-se a quantidade de casos relatados com infecção por HIV, entre outros fatores 

imunossupressores que corroboram para a infecção de formas mais invasivas pelo fungo (Boechat et al., 

2018; Falcão et al., 2019). Um aumento no número de casos, hospitalizações e óbitos de pacientes com 

esporotricose coinfectados com HIV foi documentado no Rio de Janeiro, o que pode ser explicado por 

uma aceleração na propagação em área urbana da esporotricose nos últimos anos, atingindo 

especialmente essa população vulnerável (Freitas et al., 2014). 

Atualmente, existem relatos de casos em felinos e humanos em quase todos os estados do Brasil e os 

casos de transmissão zoonótica já estão presentes em outros países da América Latina (Cavalcanti et al., 

2018; Rossow et al., 2020; Schechtman et al., 2022). 

Esporotricose felina no Brasil 

A transmissão zoonótica da esporotricose tem ganhado notoriedade nas últimas décadas. As espécies 

patogênicas mais relevantes são S. schenckii strictu sensu, S. globosa e S. mexicana., S. brasiliensis, 

sendo o último o agente etiológico prevalente na esporotricose felina no Brasil (Marimon et al., 2007; 

Rodrigues et al., 2013, 2020). 

Os fatores de virulência do fungo mostram-se facilitadores para a infecção de felinos, como a 

resistência térmica apresentada por S. brasiliensis, favorável à temperatura corporal de gatos, que pode 

ter ocorrido por uma adaptação indireta do patógeno a condições corpóreas de felinos e explica a 

prevalência em infecções nessa espécie (Marimon et al., 2007; Rodrigues et al., 2013, 2020). A presença 

de melanina também é um fator determinante na gravidade da infecção. A melanina é hidrofábica e 

protege o fungo em situações adversas (como exposição à radiação UV). Em estudo, S. brasiliensis 

apresentou rápida melanização e altos níveis de pigmentação, sua associação com gatos justifica essa 

alteração, uma vez que felinos possuem hábito de enterrar urina e fezes no solo, podendo adquirir 

infecção com micélios altamente melanizados (Bento et al., 2021; Etchecopaz et al., 2021; Marimon et 

al., 2007; Montenegro et al., 2014). No entanto, os fatores exatos que determinam a alta suscetibilidade 

dos gatos à infecção por S. brasiliensis e que frequentemente desenvolvem uma doença grave e/ou 

sistêmica, ainda são desconhecidos (Gremião et al., 2021). 
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Diferente da doença que era conhecida como a “doença do jardineiro”, a causada pelo Sporothrix 

brasiliensis possui transmissão gato-homem (zoonótica) e gato-cão (enzoótica) e grande potencial 

epidêmico e epizoótico (Montenegro et al., 2014; Rodrigues et al., 2013). 

Na Região Metropolitana do Recife foi registrado um surto em felinos onde, de 115 casos suspeitos, 

59 foram confirmados, número nunca registrado anteriormente no estado de Pernambuco (Silva et al., 

2018). No estado da Paraíba, no período de junho a dezembro de 2018 haviam sido notificados 600 

casos em animais somente no município de João Pessoa, sendo 397 confirmados (BRASIL, 2019). Nesse 

mesmo ano, a Bahia registrou notificação de 289 casos em animais, com 141 confirmados, de acordo 

com o Boletim Epidemiológico de Salvador (2019). 

No município de São Paulo, a vigilância de zoonoses tem atuação multisetorial e multidisciplinar. 

Até o ano de 2010 não haviam sido registrados casos confirmados de esporotricose; porém, em 2011, 

iniciou-se uma investigação epidemiológica sobre a esporotricose no Distrito Administrativo de 

Itaquera, para estabelecer estratégias de controle de propagação da doença. Apenas no bairro Cidade A. 

E. Carvalho, entre 2011 e 2013, foram registrados 115 animais e 12 humanos contaminados (Silva et 

al., 2015). 

No Rio de Janeiro, onde ocorreu o maior número de registros, entre 2017 e 2022 foram notificados 

13.610 casos em animais, sendo 97,39% (13.256 de 13.610) em gatos. O último ano apresenta o menor 

número de casos, com apenas 371 notificações (IVISA-Rio, 2022). 

É necessária a atenção com os fatores de risco dessa doença, gatos machos e não castrados que vivem 

soltos podem participar de brigas com outros gatos contaminados e contraírem a doença; exposição de 

animais a solo rico em detritos orgânicos aumenta a probabilidade de infecção; animais clinicamente 

tratados que compartilham o ambiente doméstico com animais acometidos; doenças imunossupressoras 

aumentam as chances de contaminação; zonas tropicais e subtropicais possuem mais prevalência (Tilley 

& Smith, 2015). 

Rossow et al. (2020), ainda citam, que a melhor forma de controlar a disseminação da doença é 

direcionando os maiores esforços para o controle populacional de felinos, uma vez que são os principais 

infectados e fonte de infecção de humanos. 

Esporotricose humana no Brasil 

Falcão et al. (2019) realizaram uma análise sobre hospitalizações e óbitos relacionados à 

esporotricose humana provenientes de bancos de dados do Sistema Único de Saúde. De 1992 a 2015, 

no Brasil, ocorreram 782 hospitalizações e 65 óbitos. Em 6% das hospitalizações e 40% dos óbitos, 

havia coinfecção pelo HIV. Os estados com maior número de hospitalizações foram Rio de Janeiro, com 

32% (250/782), São Paulo, 16,4% (128/782) e Goiás, 8,8% (69/782). Em relação aos óbitos, no Rio de 

Janeiro, foram reportados 55,4% (36/65), Minas Gerais 18,5% (12/65), São Paulo 9,2% (6/65), Rio 

Grande do Sul 6,2% (4/65), Paraná 3,1% (2/65) e Bahia, Goiás, Pará, Santa Catarina e Sergipe com 1 

óbito cada um. Os autores concluíram que a esporotricose humana é classicamente de baixa gravidade, 

com raro acometimento extra cutâneo, mas está associada a hospitalizações e óbitos. Ressaltaram ainda, 

que esses dados podem ser ainda maiores, uma vez que a esporotricose não é uma doença de notificação 

compulsória em todo o país. No Rio de Janeiro, de acordo com os Boletins Epidemiológicos divulgados 

pela Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (2021), no período de 2015 a 2020 foram 

confirmados 6.126 casos de esporotricose humana. Isso porque desde 2013 o Estado do Rio de Janeiro 

tem tratado a doença como agravo de interesse estadual, com notificação obrigatória. 

No estado da Paraíba, a esporotricose humana passou a ser notificação compulsória desde agosto de 

2018. O governo do estado divulgou que até 2018 a incidência da doença era baixa no Nordeste, mas 

até setembro de 2019 já haviam sido notificados 700 casos em humanos, sendo 500 pacientes em 

acompanhamento no Hospital Universitário Lauro Wanderley (BRASIL, 2019). 

Na Bahia, onde a doença passou a ser de notificação compulsória desde março de 2018, nesse mesmo 

ano foram registrados 56 casos notificados em humanos somente na cidade de Salvador, sendo 29 

confirmados de acordo com o Boletim Epidemiológico de Salvador (2019).  
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No Rio Grande do Norte, desde 2015, pelo menos 131 pessoas foram diagnosticadas com a doença 

e um óbito foi confirmado, de acordo com a Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN 

(2020). 

De acordo com o Boletim Epidemiológico Esporotricose 001/2021 do Rio de Janeiro (2021), a 

esporotricose humana havia passado a ser uma doença de notificação compulsória (DNC) nacional com 

a publicação da Portaria GM/MS nº 264, de 17 de fevereiro de 2020, que foi revogada em 18 de maio 

de 2020. A esporotricose foi retirada da lista de DNC nacional, por estar em processo de estruturação 

da vigilância em saúde no âmbito nacional, não justificando, no momento, a compulsoriedade da 

notificação no país. 

Esporotricose no contexto de Saúde Única 

Nas últimas décadas, um aumento alarmante do número de casos de esporotricose tem sido relatado 

nas diversas regiões do Brasil, ainda assim, ações educativas para profilaxia da doença ainda são 

escassas. Oliveira-Neto et al. (2018) realizaram um estudo com 100 tutores de cães e gatos em um 

hospital veterinário universitário. Apenas 9% dos tutores já conheciam a doença, e apenas 7% sabiam 

que o gato era um transmissor e 6% citaram a arranhadura como forma de transmissão. Apenas 3% 

disseram saber como prevenir, citando apenas o tratamento do animal doente como forma de prevenção.  

As atividades de educação em saúde e de mobilização comunitária são imprescindíveis para o 

controle dessa doença, pois tem como objetivo promover atitudes e práticas que modifiquem as 

condições favorecedoras e mantenedoras da transmissão da doença (Marques-Melo et al., 2014; 

Marques et al., 1993; Meinerz et al., 2007). 

Em São Paulo, a atuação multisetorial e multidisciplinar se mostrou eficaz, foi enfatizada a criação 

de vínculo com os responsáveis pelos animais infectados para incentivo de tratamento e para evitar o 

abandono e eliminação de animais doentes, contendo dessa forma a propagação da esporotricose. Ainda, 

foram realizados encontros técnicos e reuniões com médicos veterinários, com medidas colaborativas 

de fluxo de informação, que resultaram em identificação de casos em outros distritos (Silva et al., 2015). 

A abordagem da doença no conceito da Saúde Única é fundamental (Assis et al., 2022), com 

envolvimento de profissionais de diversas áreas para o controle e coleta de dados considerando as 

individualidades de cada região, como limitações do sistema de saúde, e visando a colaboração 

intersetorial para otimização do trabalho de todas as áreas em conjunto (Duarte & Carvalho, 2021). Silva 

et al. (2020) citam que os dados epidemiológicos sobre a doença não são de fácil acesso e que seria 

necessário um banco de dados oficial com acesso público, para um melhor entendimento da distribuição, 

incidência e prevalência da doença na população de forma geral. 

Na esfera científica, o Brasil é o país com maior número de trabalhos referentes a esporotricose felina 

publicados na PubMed, base de dados de acesso público, criada e mantida pela Biblioteca Nacional de 

Medicina dos Estados Unidos da América (EUA). Seguido pela China, EUA e Argentina. Pesquisadores 

brasileiros assumiram papeis centrais e de destaque nas redes de colaborações internacionais entre 

diferentes grupos de pesquisa relacionadas a esporotricose (Bison et al., 2020). Tal fato confirma que a 

esporotricose possui grande importância no cenário brasileiro. 

Nos últimos anos a esporotricose mudou de uma doença esporádica para um dos principais problemas 

de saúde pública do País, onde sofreu uma mudança significativa quanto a forma de transmissão, os 

agentes envolvidos e as espécies acometidas, trazendo a necessidade de um maior número de estudos, 

pesquisas, para conhecer mais sobre o agente e como combatê-lo (Bison et al., 2020). Ainda assim os 

desafios relacionados ao controle a prevenção dessa doença são inúmeros e estão relacionados a 

complexos fatores ambientais, populacionais e socioeconômicos.  

Conclusão 

De acordo com os trabalhos analisados, conclui-se que a esporotricose já se tornou uma doença de 

caráter endêmico no Brasil, além de ser negligenciada, ainda, por uma grande parte do país. Após surtos 

relatados anteriormente, os estados que foram alvos tomaram providencias, como a notificação 

compulsória e aumento na conscientização populacional, o que pode ser eficaz, se adotado em todo o 
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país, para evitar a disseminação e diminuir os números de contágios pelo fungo. Além disso, é de 

extrema importância o papel dos profissionais veterinários junto aos órgãos públicos, tanto nessa como 

em outras zoonoses, desde o controle populacional dos animais domésticos até notificação e educação 

populacional sobre a patologia, proporcionando assim melhoria da saúde animal, humana e ambiental. 
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